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sua atual redação, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao 
Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural e ao Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e das Pescas, 
que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e 
ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho;

Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho de 17/12/2013, na sua atual redação, relativo ao Fundo Social Euro-
peu e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1081/2006 do Conselho.

a) Na prova oral de conhecimentos não é permitida a consulta de 
qualquer legislação, sendo eliminatória para os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

15.1.2 — Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido. A va-
loração deste método de seleção é a que consta no n.º 3 do artigo 18.º 
da Portaria.

15.1.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A va-
loração deste método de seleção é a que consta no n.º 6 do artigo 18.º 
da Portaria.

15.2 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS), como método de seleção facultativo, 
para os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, e que se encontrem no cumprimento e execução de atri-
buição, competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho 
descrita no aviso de abertura. Podem, no entanto, ser -lhes aplicados, 
os métodos de seleção obrigatórios mencionados no ponto 15.1, caso 
declarem, por escrito, a opção por esses métodos, conforme n.º 3 do 
artigo 36.º da LTFP.

15.2.1 — A Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitação 
Académica (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

15.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências essenciais 
para o exercício da função, cuja aplicação tem por base um guião de en-
trevista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas 
com o perfil de competências previamente definido. A valoração deste 
método de seleção é a que consta no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria.

16 — A Ordenação Final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
será efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada um dos métodos de seleção de acordo com as 
seguintes fórmulas:

Para os candidatos referidos no ponto 15.1
OF = (50 %PC) + (25 %AP) + (25 %EPS)

Para os candidatos referidos no ponto 15.2
OF = (30 %AC) + (45 %EAC) + (25 %EPS)

em que:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;

17 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório sendo excluídos 
do procedimento concursal comum os candidatos que obtiveram uma 

valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos dos n.os 12 e 13 
do artigo 18.º da Portaria.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria, bem como noutras disposições legais aplicáveis.

19 — Composição do júri: Presidente: Ana Paula Garcia dos Remé-
dios Gomes, Técnica Superior da CIMT; Vogais efetivos: Sónia Filipa 
Martins dos Santos, Chefe da Equipa Multidisciplinar da Estrutura de 
Apoio Técnico e Modernização Administrativa da CIMT — Gestão da 
Contratualização, que substituirá a Presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos e Carla Maria de França Pereira Grácio, Chefe da Equipa 
Multidisciplinar da Unidade de Unidade de Planeamento Estratégico 
e Projetos Intermunicipais; Vogais suplentes: Cristina Maria Pereira 
Ricardo Diogo e Paula Cristina Morais Fernandes, Técnicas Superiores 
da CIMT.

19.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
no caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

20 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam das atas do júri, sendo as mesmas faculta-
dos aos candidatos, sempre que solicitadas, nos termos da alínea t) do 
artigo 19.º da Portaria.

21 — A tramitação do procedimento concursal e a aplicação dos 
métodos de seleção é realizada preferencialmente por meios eletrónicos, 
de acordo com o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP, 
redação dada pelo artigo 330.º do Orçamento de Estado de 2019, apro-
vada pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local público e visível das instalações da Comunidade In-
termunicipal do Médio Tejo, em Tomar, e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

23 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

24 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
aplicável, o disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 do 
artigo 30.º, ambos da Portaria e, após homologação, é afixada em local 
visível e público nas instalações da CIMT, em Tomar, disponibilizada 
na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República com informação sobre a sua publicitação, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

25 — Quotas de emprego para pessoas com deficiência:
25.1 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do DL n.º 29/2001, de 3 de 

fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

25.2 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, sendo dispensada dessa forma a apresentação imediata de 
documento comprovativo. Devem ainda mencionar no próprio reque-
rimento, todos os elementos necessários ao cumprimento do disposto 
no artigo 7.º do diploma supramencionado, nomeadamente adequações 
necessárias ao processo de seleção, nas suas diferentes vertentes, às 
capacidades de comunicação/expressão.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado integralmente na Bolsa de Emprego Pú-
blico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, por 
extrato disponível para consulta, a partir da data da publicação no Diário 
da República na página eletrónica da CIMT e no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

10 de maio de 2019. — O Secretário Executivo Intermunicipal, Victor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

312289575 

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Aviso n.º 8973/2019
João Carlos Gomes Clemente, Vereador do Pelouro de Obras Particu-

lares e Loteamentos da Câmara Municipal de Águeda, para cumprimento 
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do disposto no n.º 3, do artº. 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/14 de 9 de 
setembro, notificam -se todos os interessados na operação de loteamento 
titulada pelo Alvará n.º 2/85, sito em Barreiras, união de freguesias 
de Águeda e Borralha, emitido em nome de João Augusto Martins 
Ribeiro de Lima e Manuel Martins Ribeiro de Lima, para pronúncia, 
por escrito, no prazo de 10 dias, sobre o pedido da alteração ao Alvará 
de Loteamento.

Mais se torna público que o referido processo de loteamento se encon-
tra disponível para consulta no Gabinete de Atendimento desta Câmara 
Municipal, entre as 9:00 e as 16:30 horas.

7 de maio de 2019. — O Vereador, João Carlos Gomes Clemente.
312283831 

 Aviso n.º 8974/2019

Procedimento concursal interno de acesso misto, de recrutamento 
de 5 (cinco) postos de trabalho, da carreira (não revista) de Fiscal 
Municipal, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de junho, conjugado com o disposto no artigo 41.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por delibe-
ração da Câmara Municipal de 29 de abril de 2019, e do despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal datado de 10 de abril de 2019, se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República, de procedimento 
concursal interno de acesso misto para preenchimento de 5 (cinco) postos 
de trabalho, da carreira (não revista) de Fiscal Municipal, previstos e 
não ocupados no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Águeda 
para 2019, na modalidade de relação jurídica de emprego público a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, para as seguintes categorias:

Referência A — Concurso interno de acesso limitado para ocupação 
de 1 (um) posto de trabalho da categoria de Fiscal Municipal Espe-
cialista;

Referência B — Concurso interno de acesso limitado para ocupação 
de 2 (dois) postos de trabalho da categoria de Fiscal Municipal Principal;

Referência C — Concurso interno de acesso geral para ocupação 
de 2 (dois) postos de trabalho da categoria de Fiscal Municipal de 
1.ª Classe.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho; 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de junho; Decreto -Lei n.º 353 -A/89, 
de 16 de outubro; Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro; Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento de 
Estado para 2019; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Publicas (LTFP) e seu anexo e Código 
do Procedimento Administrativo.

3 — Âmbito de Recrutamento: Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, o presente procedimento 
concursal destina -se a trabalhadores detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado.

4 — Local de trabalho: Área do Município de Águeda.
5 — Caraterização dos postos de trabalho: Os postos de trabalho 

a concurso caraterizam -se pelo exercício de funções da carreira (não 
revista) de Fiscal Municipal: Organizar os serviços de acordo com as 
orientações e objetivos definidos pelos órgãos municipais; Cumprir os 
procedimentos definidos na legislação ou regulamentos aplicáveis e 
na CMA; Cumprir as disposições do Manual do Sistema de Gestão (SG) 
e respetivos Procedimentos de Gestão; Propor medidas de correção 
e de melhoria do serviço prestado; Analisar e dar resposta a reclama-
ções, queixas e sugestões dos cidadãos; Monitorização e medição de 
indicadores de desempenho dos processos; Assegurar Fiscalização 
Municipal (obras particulares, trânsito, publicidade, deposição de 
resíduos indevida, mercado e feira); Verificar o cumprimento pelo 
munícipe da legislação, regulamentos e decisões municipais e quaisquer 
outras tarefas/projetos que lhe sejam solicitados e estejam no âmbito 
das suas qualificações.

6 — Prazo de validade: Para efeitos do disposto no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, o procedimento concursal é 
válido para o recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho 
a ocupar.

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remunera-
tório será efetuado nos termos previstos no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 353 -A/89, de 16 de outubro, em articulação com o disposto no ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro, ou seja:

Referência A — Fiscal Municipal Especialista — Índice 269, Esca-
lão 1, remuneração ilíquida de 923,42 €;

Referência B — Fiscal Municipal Principal — Índice 238, Escalão 1, 
remuneração ilíquida de 817,01 €;

Referência C — Fiscal Municipal de 1.ª Classe — Índice 222, Esca-
lão 1, remuneração ilíquida de 762,08 €.

8 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho e artigo 17.º do anexo à LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos específicos de admissão:
8.2.1 — Referência A — Fiscal Municipal Especialista — ser deten-

tor da categoria de Principal com, pelo menos, três anos na categoria 
classificados de “Muito Bom” ou cinco anos classificados de “Bom” 
e funcionário pertencente ao mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Águeda;

8.2.2 — Referência B — Fiscal Municipal Principal — ser detentor 
da categoria de 1.ª Classe com, pelo menos, três anos na categoria 
classificados de “Bom” e funcionário pertencente ao mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Águeda;

8.2.3 — Referência C — Fiscal Municipal de 1.ª Classe — ser deten-
tor da categoria de 2.ª Classe com, pelo menos, três anos na categoria 
classificados de “Bom” e funcionário independentemente do serviço ou 
organismo a que pertença.

9 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicita-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

9.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento obrigatório de formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, devidamente preenchido, assinado e datado, sob pena de 
exclusão, a que se refere o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho, aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, 
publicado no Diário da República, disponibilizado na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Águeda, em www.cm -agueda.pt, dirigidas ao 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, remetidas por correio em carta 
registada e com aviso de receção para Câmara Municipal de Águeda, 
Praça do Município, 3754 -500 Águeda, ou entregues pessoalmente no 
serviço de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Águeda, durante 
o horário normal de funcionamento (das 09:00 horas às 16:30 horas) ou 
remetidas por correio eletrónico para o endereço geral@cm -agueda.pt, 
devendo ser garantido que os anexos do e -mail não excedam os 8MB 
sob pena de não serem rececionados.

9.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, conforme previsto no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Currículo vitae atualizado, detalhado, onde constem as funções que 

exerce e/ou desempenhou anteriormente, a formação profissional que 
possui e a experiência profissional adquirida. Os factos mencionados 
no currículo deverão ser devidamente comprovados, incluindo as ações 
de formação frequentadas;

c) Declaração emitida pela entidade a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada e autenticada, na qual conste de forma inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público; a antiguidade na 
carreira e na administração pública; posicionamento e nível remunera-
tório; descrição detalhada das funções inerentes ao posto de trabalho 
que ocupa, ou que ocupou (no caso dos/as trabalhadores/as em situação 
de Mobilidade Especial), com relevância para o presente procedimento 
concursal, com vista a apreciação do conteúdo funcional e informação 
referente à avaliação do desempenho, relativa aos últimos três ou cinco 
anos (conforme requisitos exigidos no ponto 8.2), em que o/a candidato/a 
executou atividade idêntica à do posto de trabalho a exercer, e, na sua 
ausência, o motivo que determinou tal facto;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação de seu mérito.


